
 

 

 
 

JULGAMENTO DA IMPUGNAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2025 
EDITAL N° 022/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 589/2025 
PROCESSO DE COMPRA N° 054/2025 
 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A 
FUTURA AQUISIÇÃO DE RECARGAS DE 
OXIGÊNIO MEDICINAL. 
 
 

   Impugnação do Edital em Epígrafe, imposta por: AIR LIQUIDE BRASIL LTDA. 
 
 

I. DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 

A Empresa AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
00.331.788/0001-19, apresentou tempestivamente impugnação quanto ao edital acima 
referenciado. 
 

II. DA IMPUGNAÇÃO 
 

A empresa alega que o edital não discorre referente ao quantitativo estimado de 
cilindros e qual seu regime de fornecimento, argumentando que locação dos cilindros 
altera a precificação do item. 
 

A empresa questiona também quanto à unidade de medida adotada, arrazoando 
que o fornecimento correto é de m³, como prática padrão de mercado. Também 
defende que a unidade de medida do certame não atende a Legislação Tributária, 
relatando que a emissão de Notas Fiscais não se regula por “un”, mas sim por “m³”. 

 
A empresa relata também referente ao prazo de envido de documentos após a 

solicitação do pregoeiro. A impugnante justifica que o tempo é restritivo e limitado, 
visto que ocorrem inúmeros certames simultaneamente e a probabilidade de 
instabilidades no sistema podem prejudicar a inserção das certidões. 
      
 

E requer: 
 

I) O recebimento, análise e a admissão da peça; 
 
II) Retificação do intrumento convocatório; 



 

 

 
III) Em caso da não admissão das alegações, a emissão de parecer, informando os 

fundamentos legais que embassam a decisão do pregoeiro. 
 
 

III. DA ANÁLISE DO PEDIDO  
 

Considerando o exposto acima pela IMPUGNANTE, o pregoeiro, em conjunto 
com a área técnica demandante do objeto, responsável pela definição e descrição do 
item durante a fase interna da licitação, manifesta-se da seguinte forma: 

  
Ao analisarmos o primeiro apontamento da empresa, notamos que o edital 

carece do exato regime de entrega dos cilindros e recargas, não havendo pleno e claro 
entendimento das condições de prestação do objeto interessado. O instrumento 
também não demonstra a previsibilidade de locação de cilindros, uma vez que não é 
apresentada a necessidade de recargas em cilindros próprios ou o uso de terceiros. 

 
Observando em relação a unidade de medida, notamos que a unidade “UN” é 

utilizada para a aquisição do gás, já sendo ela empregada por esta prefeitura em 
processos anteriores, vejamos: 

 
Figura 1 - Autorização de Fornecimento 01269/25 

Ao analisarmos outros processos da Administração Pública, notamos que 
diferentes municípios utilizam a mesma unidade para a aquisição do objeto. 



 

 

 
Figura 2 - Ata de Registro de Preços - Município de Jacupiranga 

  
Figura 3 - Ata de Registro de Preços - Município de Porto Alegre do Norte 

 



 

 

 
Figura 4 - Ata de Registro de Preços - Município de Curvelândia 

 

Referente ao cumprimento da legislação tributária, as notas fiscais podem ser 
emitidas por “UN”, como podemos ver no exemplo a seguir: 

 

 
Figura 5 - Nota Fiscal de Aquisição de Oxigênio Medicinal 

 
Posto os exemplos, notamos que a unidade “UN” é comumente utilizada pela 

Administração Pública, não sendo necessária a alteração da unidade. Além disso, a nota 
fiscal pode se adequar ao objeto almejado, não havendo óbices na discriminação dos 
itens, visto que podem ser diferenciados e não sendo necessária a metragem cúbica 
como unidade no documento fiscal.  

 
Quanto ao prazo solicitado pela IMPUGNANTE, não há previsão normativa 



 

 

para que seja estabelecido o tempo de 24 (vinte e quatro) horas. A Lei nº 14.133/21, 
traz em seu Art. 63, inciso II que: 

 
“II - será exigida a apresentação dos documentos de 

habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a fase 
de habilitação anteceder a de julgamento”. 

 
Percebemos que não é estipulado qualquer período para a inserção da 

documentação de habilitação, sendo de discricionariedade da administração pública o 
prazo de envio. O Edital nº 022/2025 determina que é cedido 02 (duas) horas para a 
apresentação das certidões e lembramos que a vinculação ao edital trata-o como a lei 
interna do procedimento licitatório. 

 
A Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 traz em seu Art. 30, §2º que: 
 

“O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no 
mínimo, duas horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do agente de contratação ou da comissão de 
contratação, quando o substituir, no sistema, para envio da 
proposta e, se necessário, dos documentos complementares, 
adequada ao último lance ofertado” 

 
Em casos omissos do Decreto Municipal nº 4.350/2023, a administração 

poderá adotar os regulamentos da União e o referido edital filia o tempo da Instrução 
Normativa acima citada. A celeridade processual é de extrema importância para o bom 
andamento do certame, além de ser um dos princípios da Nova Lei de Licitações e 
Contratos. 

 
IV. DA DECIDÃO DO PREGOEIRO 

 
Isto posto, DECIDO pela PROCEDÊNCIA PARCIAL ao presente pedido de 

impugnação para o edital, visto a necessidade da previsibilidade do uso dos cilindros e a 
clara exposição de seu regime de fornecimento em comodato, uma vez que altera a 
formulação das propostas, sendo necessária a anulação do certame para que sejam 
realizadas as devidas adequações e posterior republicação do Edital. 

Por fim, DECIDO pela IMPROCEDÊNCIA ao pedido de alteração da unidade de 
fornecimento, quanto pela alteração do prazo do envio de documentos de habilitação, 
visto o que foi narrado acima.  

 
São Bento do Sapucaí – SP, 04 de junho de 2025. 

 
 
 
 

Max Emilyano da Silva Rosa 
Pregoeiro 



Proc. Administrativo 14- 589/2025

De: JAELCI C. - GAB-AJUR

Para: GAB - GABINETE DO PREFEITO 

Data: 09/06/2025 às 12:19:12

Setores envolvidos:

GAB, GAB-AJUR, SGA, SSS, PGM, SGA-DCL

REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA AQUISIÇÃO DE RECARGAS DE OXIGÊNIO

MEDICINAL

 

Prezados

Desconsiderar o documento Despacho 13- 589/2025.

 Segue parecer correto anexo.

_

JAELCI EVANDRO DE CAMARGO 

Assessor Jurídico

Anexos:
84_parecer_oxigenio.pdf
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PARECER JURÍDICO Nº 00084/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 589/2025 

Assunto: RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA 
AQUISIÇÃO DE RECARGAS DE OXIGÊNIO MEDICINAL. 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 014/2025 EDITAL n° 022/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 589/2025 PROCESSO DE 
COMPRA n° 054/2025. 

 

 

I- RELATÓRIO 

Trata-se de análise jurídica, referente ao recurso apresentado pelo Licitante AIR 

LIQUIDE BRASIL LTDA., sociedade empresária, com sede estabelecida na Av Morumbi, 8234 - 

3.andar, Santo Amaro, São Paulo/SP, CEP 04703-901, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º 

00.331.788/0001-19, e que fora julgado pelo pregoeiro, parcialmente procedente o recurso 

para anulação do certame para que sejam realizadas as devidas adequações e posterior 

republicação do Edital, e pela IMPROCEDÊNCIA ao pedido de alteração da unidade do objeto 

de fornecimento, e alteração do prazo do envio de documentos de habilitação. 

Em resumo a licitante recorrente alega, que não há previsão no edital de 

comodato dos cilindros, e que a unidade apresentada em edital estaria incorreta devendo 

constar em M³, além de apresentar manifestação contrária ao estabelecido no item 14.7 do 

Edital 022/2025. 

É o relatório, passo a opinar. 
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II- CONSIDERAÇÕES LEGAIS 

A análise realizada por essa assessoria jurídica visa verificar se os critérios legais 

foram devidamente adotados, sem adentrar ao mérito da realização do certame. 

Com fulcro no art. 6º, XLI, da Lei 14.133/2021, temos: 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços 

comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 

desconto; 

O Princípio da vinculação do edital está devidamente previsto no art. 5º, da Lei 

14.133/2021, vejamos: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 

como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

A vinculação ao edital significa que a Administração e os licitantes ficam sempre 

adstritos aos termos do pedido ou do permitido no instrumento convocatório da licitação, 

quer quanto ao procedimento, quer quanto à documentação, às propostas, ao julgamento e 

ao contrato. Em outras palavras, estabelecidas as regras do certame, tornam-se obrigatórias 

para aquela licitação durante todo o procedimento e para todos os seus participantes, 

inclusive para o Órgão ou entidade licitadora. 

É necessário dizer que o edital possui caráter normativo e vinculante. Ou seja, as 

condições que ele estabelece devem ser seguidas rigorosamente, tanto pela administração 
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pública quanto pelos licitantes. Em resumo, o edital cria obrigações jurídicas para todas as 

partes envolvidas, em obediência ao princípio da vinculação do edital. 

Conforme o doutrinador Hely Lopes Meirelles: O edital é a lei interna da licitação 

e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como quem o expediu. Assim, caso a 

administração pública verifique a inviabilidade das regras estabelecidas no edital, deve 

invalidar a licitação e reabri-la com novas diretrizes - mas nunca criar ou modificar regras 

durante o processo. 

Esse entendimento também é corroborado pela jurisprudência do STJ, que ao 

julgar o agravo interno 70491/SC 2023/0006675-7, reafirmou que as regras editalícias, 

consideradas em conjunto como verdadeira lei interna do certame, vinculam tanto a 

administração como os candidatos participantes. Essa decisão, assim como outras anteriores, 

reforça a necessidade de respeito absoluto às regras editalícias. 

A administração pública, pauta seus atos baseados nos princípios dispostos no 

art.37, da Constituição Federal, in verbis:  

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

O princípio da impessoalidade compreende a igualdade de tratamento que a 

administração deve dispensar aos licitantes que estejam na mesma situação jurídica. Exige, 

também, a necessidade de que a atuação administrativa seja impessoal e genérica, com vistas 

a satisfazer o interesse coletivo.  

Forçoso convir que, em decorrência do princípio da impessoalidade, é vedado 

tratamento discriminatório aos licitantes que se encontrem nas mesmas situações. 

É certo que as regras do Edital devem ser por todos observadas. Tanto a 

Administração Pública quanto as empresas participantes do certame não podem deixar de 

atender as normas e condições presentes no instrumento convocatório. 
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De tal modo que, sendo o edital, norma vinculante entre administração e 

licitantes, tem-se que a ausência de informações se torna vício insanável, que não seria 

possível resolver. 

O apontamento feito pelo licitante recorrente, merece ser procedente, em razão 

de o município, não possuir número suficiente de cilindros, sendo necessário o fornecimento 

de cilindros em comodato pelo licitante vencedor. 

Assim sendo, razão assiste o licitante, pois, não poderia ser exigido objeto diverso 

daquele apresentado em edital, podendo ser verificado na TR que o objeto será Recargas de 

cilindro oxigênio medicinal- carga de gás, tipo oxigênio medicinal, recarga para cilindro de 

oxigênio, diferenciando somente nos metros cúbicos para recarga, pois, se assim não o fosse, 

estaria onerando os licitantes. 

Diante de tal vício no objeto, que refere-se a irregularidades que afetam a 

natureza do que está a ser contratado, não há outro caminho, senão anular o edital. 

Consoante estabelece o art. 18, da Lei 14.133/2021: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que 

trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis 

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo 

de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

A descrição do objeto no edital deve ser suficiente para permitir que os licitantes 

compreendam com precisão o que está sendo licitado, não podendo ser genérica ou ambígua. 
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A fase de habilitação, está estabelecida do art. 62 ao 70 da Lei 14.133/2021, 

trazendo a obrigatoriedade de apresentação da documentação pelo licitante vencedor. 

Verifica-se que a legislação não traz prazo especifico, podendo ser utilizada a 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022 (Comentada - 

Atualizada), em seu art. 29, vejamos: 

Art. 29.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de 

contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, realizará a 

verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto estipulado e, observado o disposto nos arts. 33 e 34, à 

compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a 

contratação, conforme definido no edital. 

§ 1º Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade promotora da licitação 

poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e 

avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, 

exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse da 

Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no 

termo de referência ou no projeto básico. 

§ 2º O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do agente de contratação 

ou da comissão de contratação, quando o substituir, no sistema, para envio da 

proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último 

lance ofertado. (grifo nosso). 

§ 3º A prorrogação de que trata o § 2º, poderá ocorrer nas seguintes situações: 

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de 

contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir; ou 
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II - de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, 

quando o substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente 

para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de 

conformidade de que trata o caput. 

É importante que o prazo esteja estabelecido em edital, conforme pode ser 

verificado, consta do edital 022/2025, em seu item 14.7. 

14.7. Fica estabelecido o prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do(a) 

Pregoeiro(a) para envio, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, da proposta 

adequada ao último lance ofertado, conforme ANEXO II do edital, e, se necessário, 

dos documentos complementares a proposta, podendo esse prazo ser prorrogado 

por igual período, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO.  (grifo nosso). 

Portanto, a fixação do prazo de 02 (duas) horas, está dentro do estabelecido pela 

legislação vigente, trazendo de forma clara o edital, cabendo aos licitantes a preparação de 

seus documentos com antecedência para que possa apresentar dentro do prazo estabelecido, 

ou na sua impossibilidade, solicitar a sua prorrogação. 

Já em relação a unidade de medida, tem-se que o objeto descrito na Termo de 

Referência é bem claro, vejamos: 

 

 

 

 

Exemplo: Recargas de cilindro oxigênio medicinal- carga de gás, tipo oxigênio 

medicinal, recarga para cilindro de oxigênio tamanho 1M³, ou seja, o objeto são 400 recargas 

de 1m³, e assim sucessivamente em cada item licitado. 
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Ao consultar outras prefeituras, verifica-se que utilizam a mesma unidade 

estabelecida no edital 022/2025, o que se mostra, diferentemente da fundamentação trazida 

pelo recorrente, que o edital está correto, pois, o descritivo do objeto está bem claro quanto 

ao metro cúbico, ausente somente à questão do comodato do cilindro conforme já 

manifestado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Portanto, verificou-se não ser uniforme entre os municípios, de tal modo que o 

edital é bem claro ao apresentar que seu objeto é a recarga de cilindros de oxigênio 

medicinal, sendo licitado o número de recargas de cada cilindro, conforme devidamente 

especificado em cada item. 

Por fim, em razão do estabelece em edital, tem-se que o recurso apresentado 

quanto ao item UNIDADE, o qual fora improvido, entende essa assessoria que deve ser 

mantida a sua improcedência, em razão de não haver irregularidade. 

III. CONCLUSÃO 

Ante ao exposto, e obedecidas às regras contidas na Lei Federal nº. 14.133/2021 
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MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE PROVIMENTO DO RECURSO QUANTO A 

ANULAÇÃO DO EDITAL 022/2025 EM RAZÃO DE NÃO CONSTAR COMODATO DE CILINDROS 

NO OBJETO; 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE DESPROVIMENTO DO RECURSO REFERENTE AO 

ITEM 14.7 QUE TRATA DAS 02 (DUAS) HORAS PARA HABILITAÇÃO (APRESENTAÇÃO DE 

DOCUMENTO PELO VENCEDOR); 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE DESPROVIMENTO DO RECURSO EM RAZÃO DO 

QUESTIONAMENTO QUANTO A UNIDADE DO OBJETO LICITADO. 

Recomenda-se ao setor responsável, que havendo a possibilidade e sendo este o 

entendimento que vem sendo majoritariamente adotado pelas prefeituras, que possa 

adequar a unidade para metros cúbicos. 

Assim, de acordo com a doutrina e jurisprudência, na situação concreta não se 

verifica qualquer ilegalidade ou vício capaz de alterar a decisão do pregoeiro. 

Recomenda-se, portanto, a adoção das providências necessárias para 

prosseguimento no processo licitatório, assegurando que a medida atenda plenamente ao 

interesse público e aos princípios que regem a administração pública. 

Por fim, o “parecer não é ato administrativo, sendo, quando muito, ato de 

administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir providências administrativas a 

serem estabelecidas nos atos de administração ativa”. (Celso Antônio Bandeira de Mello, 

“Curso de Direito Administrativo”, Malheiros Ed., 13ª. ed., p. 377). 

Ressaltando-se que o parecer é opinativo e não vinculativo, cabendo à autoridade 

competente a decisão final sobre as futuras providências. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

JAELCI EVANDRO DE CAMARGO 

ASSESSOR JURÍDICO 
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Proc. Administrativo 589/2025
De: Gilberto Donizeti de Souza Setor: GAB - GABINETE DO PREFEITO
Despacho: 16- 589/2025
Assunto: REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA AQUISIÇÃO DE RECARGAS DE
OXIGÊNIO MEDICINAL

São Bento do Sapucaí/SP, 25 de Junho de 2025

 Prezados,

Aceitem cordiais cumprimentos.

Mediante apresentação de recurso ao Pregão nº 014/2025, ACATO o parecer jurídico nº 84/2025,
determinando:

MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE PROVIMENTO DO RECURSO QUANTO A ANULAÇÃO DO EDITAL
022/2025 EM RAZÃO DE NÃO CONSTAR COMODATO DE CILINDROS NO OBJETO;
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE DESPROVIMENTO DO RECURSO REFERENTE AO ITEM 14.7 QUE
TRATA DAS 02 (DUAS) HORAS PARA HABILITAÇÃO (APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO PELO
VENCEDOR);
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE DESPROVIMENTO DO RECURSO EM RAZÃO DO
QUESTIONAMENTO QUANTO A UNIDADE DO OBJETO LICITADO.

Sem mais para o momento, 

 

At.te,

_
Gilberto Donizeti de Souza
Prefeito Municipal
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